MOÇÃO Nº  101, DE 2009

A Lei 11.457/2007 fusionou a Secretaria da Receita Federal e a Secretaria da Receita Previdenciária, para formar a Secretaria da Receita Federal do Brasil. A Super Receita, como ficou conhecida, é o órgão responsável pela administração da arrecadação tributária federal, inclusive as contribuições previdenciárias, e também pelo controle aduaneiro.

A mesma lei também promoveu a unificação dos cargos de Auditor-fiscal da Receita Federal e de Auditor-fiscal da Previdência Social sob a nova denominação de Auditor-fiscal da Receita Federal do Brasil.
Assim, nasceu a Receita Federal do Brasil, resultado do somatório das experiências e culturas de duas das mais bem-sucedidas entidades da administração pública brasileira. Assim, nasceu também o cargo de Auditor-fiscal da Receita Federal do Brasil, profissional altamente técnico, qualificado, competente, responsável pelo crédito tributário e previdenciário e pelo controle do fluxo comercial nas fronteiras nacionais, provendo defesa à sociedade contra a entrada de produtos proibidos e defesa à indústria nacional e ao emprego contra a entrada irregular e ilegal de mercadorias estrangeiras. Os frutos do trabalho do Auditor-fiscal da Receita Federal do Brasil são destinados ao custeio da máquina estatal, à consecução das políticas sociais, à construção da infra-estrutura do país e à manutenção da seguridade social. Além disso, o trabalho do Auditor-fiscal promove proteção à indústria nacional e o estabelecimento de condições de equidade no comércio. É de se destacar que até mesmo muitos municípios, com receitas próprias insuficientes, subsistem pelo trabalho do Auditor-fiscal da Receita Federal, pela via dos repasses federais, e os benefícios pagos pela Previdência Social são, em inúmeros municípios, a força motriz de suas economias. 

Como Carreira típica de Estado, os Auditores-fiscais da Receita Federal do Brasil necessitam, para bem desempenhar seu trabalho, que seja editada uma Lei Orgânica do Fisco por meio de Lei Complementar e com previsão constitucional. 

Mas o que é a Lei Orgânica do Fisco (ou Lof, como comumente é mencionada)? A Lei Orgânica, genericamente falando, é o documento legal que determina diretrizes da atuação da carreia a que se refere, estabelece prerrogativas, direitos e deveres, balizando a atuação de seus agentes e garantindo o seu desempenho nas estreitas sendas da legalidade. Então, a Lei Orgânica é uma garantia para a sociedade de que uma determinada categoria de agentes de Estado vai desempenhar suas funções na medida correta e com os poderes inerentes à importância da tarefa e dos objetivos de que foram revestidos. O agente de Estado age na sociedade, pela sociedade e em nome desta. Os agentes de estado que atuam nas funções estatais típicas, ou seja, naquelas funções que o Estado não pode delegar a terceiros, necessitam de garantias do desempenho de suas atribuições. Aqui se fala em agentes de Estado, não agentes de governo. Governos vêm e vão; o Estado permanece. O agente de Estado age em nome do Estado, não em nome do governo. Sua atuação não é política. É técnica. É legal.

A Carreira da Magistratura e a Carreira de Procuradores do Ministério Público Federal têm suas leis orgânicas. Um juiz e um procurador sabem a forma como devem atuar e podem desempenhar suas funções sem receio de contrariar ‘A’ ou ‘B’, sem ter que se vergar diante de pressões de grupos econômicos, políticos ou empresariais e sem ter que vislumbrar o atendimento ao capricho ou desejo de um superior hierárquico. Sabem que sua atuação está vinculada à Lei, e a Lei é o seu comandante maior. A Lei Orgânica é um escudo protetor à atuação do agente estatal e, em visão mais ampla, um escudo à sociedade, pois o agente estatal é a própria sociedade em ação.

As carreiras que desempenham funções típicas de Estado necessitam da proteção e do balizamento de Lei Orgânica. Nunca na história deste país ficou tão evidente a necessidade de que seja editada uma Lei Orgânica do Fisco, para garantia das atribuições da Administração Tributária e de seus agentes. Veja-se o recente episódio da troca de comando da Secretaria da Receita Federal, que, segundo foi noticiado pela mídia, teria se dado em função de conflito de atendimento aos interesses do governo. Uma carreira com função tão importante como a dos Auditores-fiscais precisa estar sob a égide de uma Lei Orgânica, para resguardar a atuação dos agentes da Administração Tributária nos estritos desígnios legais, só podendo ser exonerado de suas funções em caso de desvio do desiderato legal. Essa proteção deve estender-se desde o chefe maior do órgão até ao auditor que faz o trabalho de ponta, nas ruas, nas fronteiras, nas empresas.

Destarte, propugnamos pela elaboração e aprovação, na esfera Federal, da Lei Orgânica do Fisco, com previsão constitucional e pela via de Lei Complementar.
Isto posto, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Senhor Presidente da República para que determine que o Senhor Ministro de Assuntos Estratégicos apóie a elaboração, o encaminhamento e a breve aprovação da Lei Orgânica da Categoria de Auditores-fiscais da Receita Federal. 
Sala das Sessões, em 17/11/2009

a) Otoniel Lima


